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OMISSAOQ DE RENDIMENTOS.

Os rendimentos tributaveis sujeitos a tabela progressiva recebidos pelo
contribuinte e seus dependentes indicados na declaracdo de ajuste devem ser
espontaneamente oferecidos a tributacao na declaracéo de ajuste anual.

Na hipétese de apuracdo de omissdo de rendimentos sujeitos a tabela
progressiva, cabe a adicdo do valor omitido a base de calculo do imposto, com
a multa de oficio ou ajuste do valor do IRPF a restituir declarado.

IRPF. IMPOSTO DE RENDA NA FONTE NO REGIME DE
ANTECIPACAO. NAO RETENCAO PELA FONTE PAGADORA.
RESPONSABILIDADE DO CONTRIBUINTE PELO IMPOSTO DEVIDO
APOS O TERMINO DO PRAZO PARA ENTREGA DA DECLARACAO DE
AJUSTE ANUAL. SUMULA CARF N° 12.

A falta de retencéo pela fonte pagadora ndo exonera o beneficiério e titular dos
rendimentos, sujeito passivo direto da obrigacdo tributaria, de inclui-los, para
fins de tributacdo, na declaracdo de ajuste anual, na qual somente podera ser
deduzido o imposto retido na fonte ou o pago.

MULTA DE OFICIO. ERRO ESCUSAVEL. SUMULA CARF N° 73.

Se o contribuinte, induzido pelas informacdes prestadas por sua fonte
pagadora, que qualificara de forma equivocada os rendimentos por ele
recebidos, incorreu em erro escusdvel quanto & tributacdo e classificagdo dos
rendimentos recebidos, ndo deve ser penalizado pela aplicagdo da multa de
oficio.

Vistos, relatados e discutidos 0s presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em rejeitar a proposta

de Conselheiro de sobrestamento do julgamento do processso em razdo deste tangenciar a

incidéncia de

imposto sobre juros compensatorios, cuja tramitacdo encontra-se suspensa por

determinacdo do STF (Tema 808, RE 855.091). Vencidos os Conselheiros Douglas Kakazu
Kushiyama e Carlos Alberto do Amaral Azeredo, que votaram pelo sobrestamento. No mérito,
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 OMISSÃO DE RENDIMENTOS.
 Os rendimentos tributáveis sujeitos à tabela progressiva recebidos pelo contribuinte e seus dependentes indicados na declaração de ajuste devem ser espontaneamente oferecidos à tributação na declaração de ajuste anual.
 Na hipótese de apuração de omissão de rendimentos sujeitos à tabela progressiva, cabe a adição do valor omitido à base de cálculo do imposto, com a multa de ofício ou ajuste do valor do IRPF a restituir declarado. 
 IRPF. IMPOSTO DE RENDA NA FONTE NO REGIME DE ANTECIPAÇÃO. NÃO RETENÇÃO PELA FONTE PAGADORA. RESPONSABILIDADE DO CONTRIBUINTE PELO IMPOSTO DEVIDO APÓS O TÉRMINO DO PRAZO PARA ENTREGA DA DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL. SÚMULA CARF Nº 12.
 A falta de retenção pela fonte pagadora não exonera o beneficiário e titular dos rendimentos, sujeito passivo direto da obrigação tributária, de incluí-los, para fins de tributação, na declaração de ajuste anual, na qual somente poderá ser deduzido o imposto retido na fonte ou o pago. 
 MULTA DE OFÍCIO. ERRO ESCUSÁVEL. SÚMULA CARF Nº 73.
 Se o contribuinte, induzido pelas informações prestadas por sua fonte pagadora, que qualificara de forma equivocada os rendimentos por ele recebidos, incorreu em erro escusável quanto à tributação e classificação dos rendimentos recebidos, não deve ser penalizado pela aplicação da multa de ofício.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em rejeitar a proposta de Conselheiro de sobrestamento do julgamento do processso em razão deste tangenciar a incidência de  imposto sobre juros compensatórios, cuja tramitação encontra-se suspensa por  determinação do STF (Tema 808, RE 855.091). Vencidos os Conselheiros Douglas Kakazu Kushiyama e Carlos Alberto do Amaral Azeredo, que votaram pelo sobrestamento. No mérito, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso voluntário para excluir a exigência da multa de ofício.
 Carlos Alberto do Amaral Azeredo - Presidente
 Débora Fófano dos Santos � Relatora
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim, Francisco Nogueira Guarita, Douglas Kakazu Kushiyama, Débora Fófano dos Santos, Sávio Salomão de Almeida Nóbrega, Marcelo Milton da Silva Risso e Carlos Alberto do Amaral Azeredo (Presidente). Ausente o Conselheiro Daniel Melo Mendes Bezerra.    
  Trata o presente processo de auto de infração lavrado em 25/4/2012, no montante de R$ 57.799,42, já incluídos multa de ofício e juros de mora (calculados até 30/3/2012), referente à infração de Classificação Indevida de Rendimentos na DIRPF - Rendimentos Classificados Indevidamente na DIRPF (fls. 2/12), decorrente do procedimento de revisão das declarações  de ajuste anual dos exercício de 2008, 2009, 2010 e 2011, anos-calendário de 2007, 2008, 2009 e 2010 (fls. 33/37, 43/47, 54/63). 
Cientificado do lançamento em 13/5/2012 (AR de fls. 66/67), o contribuinte apresentou impugnação em 24/5/2012 (fls. 67/74).
De acordo com resumo constante no acórdão da DRJ (fls. 83/86):
(...)
2. De acordo com a Descrição dos Fatos e Enquadramento Legal, referida autuação decorrera da classificação como isentos, por parte do sujeito passivo, na Declaração de Ajuste dos exercícios de 2008 a 2011, os rendimentos tributáveis recebidos de pessoa jurídica a título de abono previdenciário por permanência em serviço e juros moratórios.
(...)
3. Irresignado, o contribuinte apresentou impugnação (fls. 67 a 74) com base sinteticamente nos fundamentos a seguir:
a) matéria está sub judice: �o defendente apresentou cópia da decisão judicial de primeira instância que reconheceu a isenção do IRPF sobre o abono de permanência e deferiu medida liminar suspendendo a cobrança fiscal. Ressaltou também que foi interposto recurso de Agravo de Instrumento nº 0021 639-46.2011.8.17.0000 (1587723-7/01), ao qual foi negado provimento, tendo sido manejado Recurso Especial para o Superior Tribunal de Justiça, cujo juízo de admissibilidade ainda resta pendente de apreciação pelo Tribunal de Justiça de Pernambuco�. A defesa acrescentou que a controvérsia sobre a isenção do abono de permanência é alvo de incidente de uniformização da jurisprudência perante o Superior Tribunal de Justiça (STJ);
b) incompetência da Receita Federal para exigir imposto de renda retido na fonte de servidor público estadual: neste aspecto, alegou que não compete à RFB a cobrança/devolução do IR indevidamente descontado de servidor público estadual, tendo em vista que eventual retenção é revertida como arrecadação aos cofres estaduais. Argumenta-se que, na medida em que o produto da arrecadação do imposto retido na fonte de servidor público pertence ao Estado arrecadador, é possível à lei estadual estabelecer a natureza das verbas devidas aos seus servidores, sem ferir ou mesmo alterar matéria reservada à União;
c) por força do instituto da substituição tributária, exclui-se a responsabilidade do defendente: o STJ tem decidido que o substituto tributário é o órgão responsável pelo pagamento do imposto na hipótese de não retenção. A própria jurisprudência administrativa reconhece que a responsabilidade pela retenção e pelo recolhimento é exclusiva da fonte pagadora, não se estendendo ao beneficiário do rendimento;
d) quanto aos juros incidentes sobre a "Parcela Autônoma de Equivalência", trata-se de rendimentos isentos, porquanto incidem sobre parcela indenizatória, não podendo ser considerados como tributáveis diante do princípio jurídico de que o acessório acompanha o principal. A jurisprudência do STJ é no sentido de que não incide imposto de renda sobre os juros de mora percebidos pelo contribuinte;
e) anexa julgados administrativos e judiciais.
A turma julgadora da primeira instância administrativa concluiu pela improcedência da impugnação e consequente manutenção do crédito tributário lançado (fls. 82/94), conforme ementa a seguir reproduzida (fl. 82):
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF
Ano-calendário: 2007,2008, 2009, 2010
RENDIMENTOS. ABONO DE PERMANÊNCIA. TRIBUTAÇÃO NA FONTE E NO AJUSTE ANUAL.
Incide imposto de renda sobre abono de permanência, uma vez que este possui natureza remuneratória, caracterizando acréscimo patrimonial em benefício do trabalhador que permanece em atividade, mesmo após completados os requisitos legais para a concessão da aposentadoria.
RENDIMENTO TRIBUTÁVEL. REGIME DE ANTECIPAÇÃO DO IMPOSTO. NÃO RETENÇÃO.
Se após a data prevista para a entrega da declaração de ajuste anual, for constatado que não houve retenção do imposto, o destinatário da exigência passa a ser o contribuinte. A lei exige que o contribuinte submeta os rendimentos à tributação, apure o imposto efetivo, considerando todos os rendimentos, a partir da data referida.
JUROS. RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS. TRIBUTAÇÃO.
Os juros de mora incidentes sobre rendimentos tributáveis são também tributáveis, pois seguem o princípio jurídico no qual o acessório acompanha o original.
JURISPRUDÊNCIA. STJ.
As decisões judiciais, não proferidas pelo STF, sobre a inconstitucionalidade ou ilegalidade de normas legais, não se constituem em normas gerais, razão pela qual seus julgados não se aproveitam em relação a qualquer outra ocorrência, senão àquela objeto da decisão.
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido
Cientificado da decisão em 3/12/2014 (AR de fls. 98/99), o contribuinte apresentou recurso voluntário em 18/12/2014 (fls. 101/111), com os seguintes argumentos: 
Razões do Recurso Voluntário
É certo que há recente pronunciamento definitivo do Superior Tribunal de Justiça (Primeira Seção, Recurso Especial 1.192.556/PE), no sentido de que o abono de permanência possui natureza remuneratória e, como tal, encontra-se sujeito ao imposto de renda pessoa física.
Entretanto, até então, vigia entendimento diametralmente oposto, assentado em firme jurisprudência que não admitia a incidência tributária, atribuindo ao abono de permanência natureza indenizatória.
Colaciona jurisprudência STJ.
O Tribunal de Justiça de Pernambuco seguia a mesma orientação jurisprudencial, até então vigente, que não cogitava da tributação do abono de permanência. Foi inclusive editada a Orientação Sumular n° 49:
Não incide Imposto de Renda sobre o abono de permanência pago a servidor público.
Embora haja alterado o entendimento sobre a matéria, a Superior Corte de Justiça não se deteve sobre os graves efeitos decorrentes da radical mudança jurisprudencial, em relação às situações jurídicas pretéritas.
Afinal, os valores alusivos ao abono de permanência, por iniciativa do Tribunal de Justiça de Pernambuco, não estavam sendo objeto de retenções do imposto de renda na fonte, com apoio na então sólida jurisprudência.
Impunha-se que à nova orientação, fossem atribuídos efeitos prospectivos, não alcançando as situações pretéritas, porquanto os contribuintes, a exemplo da Recorrente, declararam de absoluta boa-fé o abono de permanência como rendimentos isentos ou não tributáveis.
Essa matéria ainda pende de apreciação pelo Superior Tribunal de Justiça, expressamente suscitada no Recurso Especial n° 1.417.420//PE.
No âmbito da Justiça Estadual, tal matéria já foi enfrentada, tendo o Tribunal de Pernambuco, na Apelação Cível n° 0344.731-4 (0025458-27.2007.8.17.00011), dispensado a cobrança fiscal, considerando a natureza alimentar da vantagem funcional, a jurisprudência então imperante e a boa-fé do contribuinte:
(...)
Mostra-se aplicável, no caso, a regra contida no art. 146 do Código Tributário Nacional:
Art. 146. A modificação introduzida, de ofício ou em consequência de decisão administrativa ou judicial, nos critérios jurídicos adotados pela autoridade administrativa no exercício do lançamento somente pode ser efetivada, em relação a um mesmo sujeito passivo, quanto a fato gerador ocorrido posteriormente à sua introdução.
Também se invoca, a teoria do fato consumado, fundada no decurso do tempo, que consolida fatos jurídicos que deviam ser respeitados, sob pena de causar à parte de boa-fé graves prejuízos, em afronta a 146 do CTN. Há precedentes a respeito, a exemplo dos seguintes julgados do STJ: REsp 833.692/AM, DJ 24.09.2007; RESP 584.457/DF, DJ de 31.05.2004; RESP 601499/RN, DJ de 16.08.2004 e RESP 611394/RN, Relator Ministro José Delgado, DJ de 31.05.2004.
Não se bua mudança do novo entendimento, quanto à incidência do IRPF, partir dos pagamentos subsequentes à alteração jurisprudencial. Mas exame de situação pontual, qual seja a cobrança do imposto durante o período em que vigorou o anterior entendimento, pois a Recorrente estava amparada por firme jurisprudência, que inclusive levou o Tribunal de Justiça a não reter na fonte o questionado imposto.
(...)
Por outro lado, o Superior Tribunal de Justiça já pacificou o entendimento de que não compete à Receita Federal a cobrança e/ou devolução do imposto íe renda devido por servidor público estadual, sujeito a desconto na fonte.
Por força de disposição constitucional (CF, art. 157, I), o imposto de renda incidente sobre pagamentos feitos pelos Estados e pelo Distrito Federal, retidos na fonte, reverte para os cofres da unidade arrecadadora, e não para a União, razão pela qual a Receita Federal não pode proceder com a cobrança / restituição do imposto descontado, ou que deixou de ser retido, pelo órgão estadual.
Assim, não cabia à Receita Federal proceder à cobrança do imposto que deixou de ser descontado pelo Tribunal de Justiça de Pernambuco, já que esta receita pertencia ao Erário Estadual. Como igualmente não se encontraria obrigada a restituir valores retidos indevidamente ou a maior:
(...)
Há de se ressaltar, mais uma vez, que o questionado imposto deixou de ser cobrado por ato do Tribunal de Justiça de Pernambuco, que efetuou o pagamento da vantagem  funcional sem retenção do imposto de renda, em consequência exonerando a Recorrente de quaisquer ônus moratórios.
(...)
Dispõe o art. 45, parágrafo único, do Código Tributário Nacional, que a lei pode atribuir à fonte pagadora de renda ou de proventos tributáveis a condição de responsável pelo imposto cuja retenção e recolhimento lhe caiba.
Diante desses preceitos, vigora o art. 103 do Decreto-Lei n° 5.844 de 1943:
"Art. 103 - Se a fonte pagadora ou o procurador não tiver efetuado a retenção do imposto, responderá pelo recolhimento deste, como se o houvesse retido".
Destaca-se também o art. 722 do Regulamento do Imposto de Renda - RIR (Decreto n° 3.000, de 29.03.99), enfático ao reportar-se ao preceito legal acima transcrito:
(...)
Desta feita, resta evidente que o contribuinte não pode ser punido pela omissão da fonte pagadora, não podendo ser imputado à Recorrente, em última análise, qualquer responsabilidade pelo ato a que não deu causa.
De mais a mais, o acima referido art. 128 do CTN, ao permitir a transferência da responsabilidade pelo crédito tributário ao Estado, admitiu que a lei ordinária que assim dispusesse apenas atribuísse a Recorrente responsabilidade em caráter supletivo do cumprimento total ou parcial da referida obrigação.
Não se tem notícia de preceito legal dispondo sobre essa responsabilidade supletiva.
A toda sorte, tratando-se apenas de responsabilidade supletiva, impunha-se à Receita Federal primeiramente exigir do Estado tal pagamento, como de resto, está previsto no art. 103 do Decreto-Lei n° 5.844 de 1943 e no art. 722 do Regulamento do Imposto de Renda � RIR (Decreto n° 3.000, de 29.031.99), acima transcritos.
Ainda que o imposto fosse exigível da Recorrente, jamais se poderia cogitar de cobrança dos acréscimos penais e moratórios, porquanto a Recorrente foi induzida a erro pela fonte pagadora (Tribunal de Justiça de Pernambuco) quando incluiu em sua declaração de ajuste os rendimentos como isentos e não tributáveis.
(...)
Cabe ainda o registro de que o Tribunal de Justiça de Pernambuco, o órgão responsável pelo pagamento do tributo, deixou de efetuar as retenções do IRPF, sobre os juros de mora incidentes sobre a parcela indenizatória, referente o valor do auxílio-moradia, não considerado na composição da parcela autônoma de equivalência - PAE, no período compreendido entre 10 de setembro de 1994 a 31 de dezembro de 1997, em favor dos magistrados ativos, inativos e aos que faleceram - por seus sucessores.
Assim decidiu apoiado em "decisão paradigmática proferida pelo e. Conselho da Justiça Federal, nos autos do PA n° 2006160031, em sessão realizada em 7.3.2008".
O presente recurso compôs lote sorteado para esta relatora.
É o relatório.
 Conselheira Débora Fófano dos Santos, Relatora.
 O recurso voluntário é tempestivo e preenche os requisitos de admissibilidade, razão pela qual deve ser conhecido.
O Recorrente admite que em função de pronunciamento definitivo do Superior Tribunal de Justiça o abono de permanência possui natureza remuneratória e como tal sujeita-se ao imposto de renda pessoa física, recaindo o litigio nos seguintes pontos: (i) em face da nova orientação, suscita a aplicação da regra do artigo 146 do CTN e invoca a teoria do fato consumado (ii) por força de disposição constitucional (artigo 157, I) não compete à Receita Federal a cobrança e/ou devolução do imposto de renda devido por servidor público estadual, sujeito a desconto na fonte e (iii) a responsabilidade pela retenção e recolhimento do imposto de renda é exclusiva da fonte pagadora, não se estendendo ao beneficiário do rendimento. 
Oportuno deixar consignado que no recurso apresentado não houve manifestação expressa do contribuinte no que diz respeito aos juros de mora incidentes sobre a parcela denominada de �abono de permanência�. Deste modo, não há no presente julgado descumprimento em relação à determinação judicial, relacionada ao Tema 808 de Repercussão Geral do STF que assim dispõe: �Incidência de imposto de renda sobre juros de mora recebidos por pessoa física�, objeto do RE 855.091 de relatoria do Ministro Dias Toffoli, que determinou a suspensão do �processamento de todos os procedimentos administrativos tributários da Secretaria Receita Federal do Brasil pendentes que tramitem no território nacional e versem sobre a mesma matéria, até ulterior ordem�. 
Abono de permanência - reflexos da alteração da orientação jurisprudencial em relação às situações jurídicas pretéritas
Os argumentos do contribuinte não merecem prosperar tendo em vista que no julgamento do RECURSO ESPECIAL Nº 1.417.420 - PE (2013/0374236-6) pelo Superior Tribunal de Justiça ficou decido pela inaplicabilidade da teoria do fato consumado, conforme ementa a seguir reproduzida: 
DIREITO TRIBUTÁRIO. RECURSO DE AGRAVO. PRELIMINAR DE EXTENSÃO DOS EFEITOS DESTE RECURSO PARA O PROCESSO Nº 158622-5. PEDIDO NÃO CONHECIDO EM RAZÃO DA SUA EXTEMPORANIEDADE. MÉRITO. INCIDÊNCIA DE IMPOSTO DE RENDA SOBRE O ABONO DE  PERMANÊNCIA EM SERVIÇO. POSSIBILIDADE. BENEFÍCIO DE NATUREZA REMUNERATÓRIA. INAPLICABILIDADE DA TEORIA DO FATO CONSUMADO. EXISTÊNCIA DE PREJUÍZO À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. NÃO INCIDÊNCIA DA SÚMULA 215 DO STJ. RECURSO NÃO PROVIDO DE FORMA INDISCREPANTE.
1. Pedido de extensão dos efeitos deste julgado para o processo nº 158622-5 não conhecido em virtude de sua extemporaneidade, pois transcorreu o prazo da decisão proferida no apelo 158622-8 sem que tivessem exercido o recursal, só vindo a fazê-lo os agravantes deste recurso.
2. A Primeira Seção do STJ, ao julgar o REsp 1.192.556/PE, de acordo com o regime de que trata o art. 543-C do CPC, firmou o entendimento de que deve incidir imposto de renda sobre o abono de permanência, isso por considerar que tal benefício ostenta natureza remuneratória.
3. A teoria do fato consumado não se aplica ao caso em comento, pois a mesma só é utilizada como imperativo da segurança jurídica e da necessidade de se conferir estabilidade às relações sociais, nos casos em que a situação fática constituída pela força do tempo oriunda de decisão judicial tenha atingido nível de estabilidade que torne desaconselhável a sua desconstituição, desde que não cause prejuízos à Administração Pública.
4. O prejuízo financeiro sofrido pela Administração Pública no presente caso é inquestionável, uma vez que a mesma além de ter sido obrigada a abrir mão de valores que lhes são devidos, foi ainda penalizada com a restituição das quantias anteriormente recolhidas, fatores que impossibilita a incidência da teoria do fato consumado.
5. Impossibilidade da aplicação da Súmula 215 do STJ, haja vista que o caso em comento se trata de hipótese inversa àquela descrita no texto da citada Súmula que se aplica aos casos em que há demissão incentivada pela Administração Pública ou advinda de plano de demissão voluntária, ao passo que na presente demanda os agravantes permaneceram no serviço público optativamente após atingirem a idade para aposentadoria.
6. Recurso de Agravo não provido sem discrepância de votos.
Também não é aplicável ao caso a regra contida no artigo 146 do CTN pois não houve alteração nos critérios jurídicos por parte da autoridade administrativa, vindo a decisão judicial de encontro e confirmar o critério então adotado no lançamento de considerar como tributáveis os rendimentos auferidos sob a rubrica de abono de permanência.
Da responsabilidade pela retenção do imposto de renda na fonte
Quanto à suposta ilegitimidade ativa da União para a exigência do tributo, conforme exposto nas razões do recorrente, a tese funda-se na disposição constitucional do artigo 157, I, que determina caber aos Estados e ao Distrito Federal o produto da arrecadação do IRRF sobre rendimentos pagos por estes Entes Federativos, suas autarquias ou fundações públicas.  Tal  entendimento sustentado está superado pela jurisprudência desse Conselho. Aplica-se a Súmula CARF nº 12 de observância obrigatória pelos membros do CARF, nos termos do artigo 72 do Regimento Interno do CARF (Portaria MF nº 259, de 23 de junho de 2009).
Constatada a omissão de rendimentos sujeitos à incidência do imposto de renda na declaração de ajuste anual, é legítima a constituição do crédito tributário na pessoa física do beneficiário, ainda que a fonte pagadora não tenha procedido à respectiva retenção.
Pertinente ao caso a disposição contida no Parecer Normativo SRF nº 1 de 24 de setembro de 2002, que estabelece que a responsabilidade da fonte pagadora pela retenção do imposto de renda se extingue-se na data fixada para a entrega da declaração de ajuste anual pessoa física. A partir desta data, na hipótese de não retenção do imposto devido, a falta de oferecimento dos rendimentos à tributação na declaração de ajuste anual, sujeita o beneficiário dos rendimentos à exigência do imposto correspondente, acrescido de multa de ofício e juros de mora, conforme abaixo transcrito:
IRRF. ANTECIPAÇÃO DO IMPOSTO APURADO PELO CONTRIBUINTE. RESPONSABILIDADE.
Quando a incidência na fonte tiver a natureza de antecipação do imposto a ser apurado pelo contribuinte, a responsabilidade da fonte pagadora pela retenção e recolhimento do imposto extingue-se, no caso de pessoa física, no prazo fixado para a entrega da declaração de ajuste anual, e, no caso de pessoa jurídica, na data prevista para o encerramento do período de apuração em que o rendimento for tributado, seja trimestral, mensal estimado ou anual.
IRRF. ANTECIPAÇÃO DO IMPOSTO APURADO PELO CONTRIBUINTE.
Constatada a falta de retenção do imposto, que tiver a natureza de antecipação, antes da data fixada para a entrega da declaração de ajuste anual, no caso de pessoa física, e, antes da data prevista para o encerramento do período de apuração em que o rendimento for tributado, seja trimestral, mensal estimado ou anual, no caso de pessoa jurídica, serão exigidos da fonte pagadora o imposto, a multa de ofício e os juros de mora.
Verificada a falta de retenção após as datas referidas acima serão exigidos da fonte pagadora a multa de ofício e os juros de mora isolados, calculados desde a data prevista para recolhimento do imposto que deveria ter sido retido até a data fixada para a entrega da declaração de ajuste anual, no caso de pessoa física, ou, até a data prevista para o encerramento do período de apuração em que o rendimento for tributado, seja trimestral, mensal estimado ou anual, no caso de pessoa jurídica; exigindo-se do contribuinte o imposto, a multa de ofício e os juros de mora, caso este não tenha submetido os rendimentos à tributação.
(...)
Responsabilidade tributária na hipótese de não-retenção do imposto
12. Como o dever do contribuinte de oferecer os rendimentos à tributação surge tão-somente na declaração de ajuste anual, no caso de pessoa física, ou, na data prevista para o encerramento do período de apuração em que o rendimento for tributado, seja trimestral, mensal estimado ou anual, no caso de pessoa jurídica, ao se atribuir à fonte pagadora a responsabilidade tributária por imposto não retido, é importante que se fixe o momento em que foi verificada a falta de retenção do imposto: se antes ou após os prazos fixados, referidos acima.
13. Assim, se o fisco constatar, antes do prazo fixado para a entrega da declaração de ajuste anual, no caso de pessoa física, ou, antes da data prevista para o encerramento do período de apuração em que o rendimento for tributado, seja trimestral, mensal estimado ou anual, no caso de pessoa jurídica, que a fonte pagadora não procedeu à retenção do imposto de renda na fonte, o imposto deve ser dela exigido, pois não terá surgido ainda para o contribuinte o dever de oferecer tais rendimentos à tributação. Nesse sentido, dispõe o art. 722 do RIR/1999, verbis:
Art. 722. A fonte pagadora fica obrigada ao recolhimento do imposto, ainda que não o tenha retido (Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, art. 103).
13.1. Nesse caso, a fonte pagadora deve arcar com o ônus do imposto, reajustando a base de cálculo, conforme determina o art. 725 do RIR/1999, a seguir transcrito.
" Art. 725. Quando a fonte pagadora assumir o ônus do imposto devido pelo beneficiário, a importância paga, creditada, empregada, remetida ou entregue, será considerada líquida, cabendo o reajustamento do respectivo rendimento bruto, sobre o qual recairá o imposto, ressalvadas as hipóteses a que se referem os arts. 677 e 703, parágrafo único (Lei nº 4.154, de 1962, art. 5º. e Lei nº 8.981, de 1995, art. 63, § 2º)."
14. Por outro lado, se somente após a data prevista para a entrega da declaração de ajuste anual, no caso de pessoa física, ou, após a data prevista para o encerramento do período de apuração em que o rendimento for tributado, seja trimestral, mensal estimado ou anual, no caso de pessoa jurídica, for constatado que não houve retenção do imposto, o destinatário da exigência passa a ser o contribuinte. Com efeito, se a lei exige que o contribuinte submeta os rendimentos à tributação, apure o imposto efetivo, considerando todos os rendimentos, a partir das datas referidas não se pode mais exigir da fonte pagadora o imposto. (grifos nossos).
(...)
Da multa de ofício 
A exigência da multa de ofício sobre o imposto apurado no lançamento, nos casos de lançamento de ofício, encontra-se prevista no artigo 44, I da Lei nº 9.430 de 1996: 
Art. 44.  Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas:   (Vide Lei nº 10.892, de 2004)  (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007) 
I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata;    (Vide Lei nº 10.892, de 2004)   (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007) 
(...)
A autoridade lançadora, por exercer atividade vinculada, não tem o poder de dispensar, deixar de aplicar ou alterar o percentual a exigência da multa de ofício, nos casos de lançamento de ofício.
Todavia, no caso em apreço, a existência de um dispositivo legal considerando a verba não tributável e as informações constantes nos comprovantes de rendimentos fornecidos pela fonte pagadora (fls. 22, 24, 26 e 28) foram decisivos para a conduta do Recorrente, que declarou os rendimentos com a mesma natureza atribuída pela fonte pagadora, razão pela qual é cabível a exoneração, exclusivamente, da multa de oficio em decorrência de um erro escusável induzido pela interpretação errônea dada pela fonte pagadora. Neste sentido prescreve a Súmula CARF nº 73, a seguir reproduzida:
Súmula CARF nº 73
Erro no preenchimento da declaração de ajuste do imposto de renda, causado por informações erradas, prestadas pela fonte pagadora, não autoriza o lançamento de multa de ofício.
Portanto, deve ser excluída do lançamento a cobrança da multa de ofício.
Conclusão
Por todo o exposto e por tudo mais que consta dos autos, voto em dar provimento parcial ao recurso voluntário para excluir a exigência da multa de oficio.
Débora Fófano dos Santos
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por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso voluntario para excluir a
exigéncia da multa de oficio.

Carlos Alberto do Amaral Azeredo - Presidente
Débora Féfano dos Santos — Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Rodrigo Monteiro Loureiro
Amorim, Francisco Nogueira Guarita, Douglas Kakazu Kushiyama, Débora F6fano dos Santos,
Savio Salomao de Almeida Nobrega, Marcelo Milton da Silva Risso e Carlos Alberto do Amaral
Azeredo (Presidente). Ausente o Conselheiro Daniel Melo Mendes Bezerra.

Relatério

Trata o presente processo de auto de infragdo lavrado em 25/4/2012, no montante
de R$ 57.799,42, ja incluidos multa de oficio e juros de mora (calculados até 30/3/2012),
referente a infracdo de Classificagdo Indevida de Rendimentos na DIRPF - Rendimentos
Classificados Indevidamente na DIRPF (fls. 2/12), decorrente do procedimento de revisdo das
declaracGes de ajuste anual dos exercicio de 2008, 2009, 2010 e 2011, anos-calendario de 2007,
2008, 2009 e 2010 (fls. 33/37, 43/47, 54/63).

Cientificado do langcamento em 13/5/2012 (AR de fls. 66/67), o contribuinte
apresentou impugnacdo em 24/5/2012 (fls. 67/74).

De acordo com resumo constante no acérddo da DRJ (fls. 83/86):
()

2. De acordo com a Descricdo dos Fatos e Enquadramento Legal, referida autuacdo
decorrera da classificagdo como isentos, por parte do sujeito passivo, na Declaragéo de
Ajuste dos exercicios de 2008 a 2011, os rendimentos tributaveis recebidos de pessoa
juridica a titulo de abono previdenciario por permanéncia em servico e juros moratorios.

()

3. lrresignado, o contribuinte apresentou impugnacdo (fls. 67 a 74) com base
sinteticamente nos fundamentos a seguir:

a) matéria estd sub judice: “o0 defendente apresentou cOpia da decisdo judicial de
primeira instancia que reconheceu a isencdo do IRPF sobre o abono de permanéncia e
deferiu medida liminar suspendendo a cobranga fiscal. Ressaltou também que foi
interposto recurso de Agravo de Instrumento n° 0021 639-46.2011.8.17.0000 (1587723-
7/01), ao qual foi negado provimento, tendo sido manejado Recurso Especial para o
Superior Tribunal de Justica, cujo juizo de admissibilidade ainda resta pendente de
apreciacdo pelo Tribunal de Justica de Pernambuco”. A defesa acrescentou que a
controvérsia sobre a isencdo do abono de permanéncia € alvo de incidente de
uniformizag&o da jurisprudéncia perante o Superior Tribunal de Justica (STJ);

b) incompeténcia da Receita Federal para exigir imposto de renda retido na fonte de
servidor publico estadual: neste aspecto, alegou que nao compete a RFB a
cobranga/devolucdo do IR indevidamente descontado de servidor publico estadual,
tendo em vista que eventual retencdo é revertida como arrecadacao aos cofres estaduais.
Argumenta-se que, na medida em que o produto da arrecadacdo do imposto retido na
fonte de servidor publico pertence ao Estado arrecadador, é possivel a lei estadual
estabelecer a natureza das verbas devidas aos seus servidores, sem ferir ou mesmo
alterar matéria reservada a Unido;
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c) por forca do instituto da substituicdo tributaria, exclui-se a responsabilidade do
defendente: o STJ tem decidido que o substituto tributario é o 6rgéo responsavel pelo
pagamento do imposto na hiptese de ndo retencdo. A propria jurisprudéncia
administrativa reconhece que a responsabilidade pela retencdo e pelo recolhimento é
exclusiva da fonte pagadora, ndo se estendendo ao beneficiario do rendimento;

d) quanto aos juros incidentes sobre a "Parcela Autdnoma de Equivaléncia”, trata-se de
rendimentos isentos, porquanto incidem sobre parcela indenizatdria, ndo podendo ser
considerados como tributdveis diante do principio juridico de que o acessdrio
acompanha o principal. A jurisprudéncia do STJ é no sentido de que ndo incide imposto
de renda sobre os juros de mora percebidos pelo contribuinte;

e) anexa julgados administrativos e judiciais.

A turma julgadora da primeira instancia administrativa concluiu pela
improcedéncia da impugnacdo e consequente manutencdo do crédito tributario lancado (fls.
82/94), conforme ementa a seguir reproduzida (fl. 82):

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA - IRPF
Ano-calendario: 2007,2008, 2009, 2010

RENDIMENTOS. ABONO DE PERMANENCIA. TRIBUTACAO NA FONTE E NO
AJUSTE ANUAL.

Incide imposto de renda sobre abono de permanéncia, uma vez que este possui natureza
remuneratéria, caracterizando acréscimo patrimonial em beneficio do trabalhador que
permanece em atividade, mesmo ap6s completados os requisitos legais para a concessdo
da aposentadoria.

RENDIMENTO TRIBUTAVEL. REGIME DE ANTECIPACAO DO IMPOSTO. NAO
RETENCAO.

Se ap0s a data prevista para a entrega da declaragdo de ajuste anual, for constatado que
ndo houve retencdo do imposto, o destinatario da exigéncia passa a ser o contribuinte. A
lei exige que o contribuinte submeta os rendimentos a tributacdo, apure o imposto
efetivo, considerando todos os rendimentos, a partir da data referida.

JUROS. RENDIMENTOS TRIBUTAVEIS. TRIBUTACAO.

Os juros de mora incidentes sobre rendimentos tributaveis sdo também tributaveis, pois
seguem o principio juridico no qual o acessério acompanha o original.

JURISPRUDENCIA. STJ.

As decisdes judiciais, ndo proferidas pelo STF, sobre a inconstitucionalidade ou
ilegalidade de normas legais, ndo se constituem em normas gerais, razdo pela qual seus
julgados ndo se aproveitam em relagdo a qualquer outra ocorréncia, sendo aquela objeto
da deciséo.

Impugnacéo Improcedente
Crédito Tributario Mantido
Cientificado da decisdo em 3/12/2014 (AR de fls. 98/99), o contribuinte
apresentou recurso voluntario em 18/12/2014 (fls. 101/111), com os seguintes argumentos:
Razbes do Recurso Voluntario

E certo que ha recente pronunciamento definitivo do Superior Tribunal de Justica
(Primeira Secdo, Recurso Especial 1.192.556/PE), no sentido de que o abono de
permanéncia possui natureza remuneratdria e, como tal, encontra-se sujeito ao imposto
de renda pessoa fisica.

Entretanto, até entéo, vigia entendimento diametralmente oposto, assentado em firme
jurisprudéncia que ndo admitia a incidéncia tributaria, atribuindo ao abono de
permanéncia natureza indenizatoria.



Fl. 4 do Ac6rddo n.° 2201-008.019 - 22 Sejul/22 Camara/1? Turma Ordinaria
Processo n° 10480.724970/2012-44

Colaciona jurisprudéncia STJ.

O Tribunal de Justiga de Pernambuco seguia a mesma orientagdo jurisprudencial, até
entdo vigente, que ndo cogitava da tributacdo do abono de permanéncia. Foi inclusive
editada a Orientacdo Sumular n° 49:

N&o incide Imposto de Renda sobre o abono de permanéncia pago a servidor
publico.

Embora haja alterado o entendimento sobre a matéria, a Superior Corte de Justi¢a ndo se
deteve sobre os graves efeitos decorrentes da radical mudanca jurisprudencial, em
relacdo as situacdes juridicas pretéritas.

Afinal, os valores alusivos ao abono de permanéncia, por iniciativa do Tribunal de
Justica de Pernambuco, ndo estavam sendo objeto de retencdes do imposto de renda na
fonte, com apoio na entdo sélida jurisprudéncia.

Impunha-se que & nova orientacdo, fossem atribuidos efeitos prospectivos, néo
alcangando as situacdes pretéritas, porquanto os contribuintes, a exemplo da Recorrente,
declararam de absoluta boa-fé o abono de permanéncia como rendimentos isentos ou
ndo tributaveis.

Essa matéria ainda pende de apreciacdo pelo Superior Tribunal de Justica,
expressamente suscitada no Recurso Especial n° 1.417.420//PE.

No ambito da Justica Estadual, tal matéria ja foi enfrentada, tendo o Tribunal de
Pernambuco, na Apelagdo Civel n° 0344.731-4 (0025458-27.2007.8.17.00011),
dispensado a cobranca fiscal, considerando a natureza alimentar da vantagem funcional,
a jurisprudéncia entdo imperante e a boa-fé do contribuinte:

()
Mostra-se aplicavel, no caso, a regra contida no art. 146 do Codigo Tributario Nacional:

Art. 146. A modificagdo introduzida, de oficio ou em consequéncia de decisdo
administrativa ou judicial, nos critérios juridicos adotados pela autoridade
administrativa no exercicio do lancamento somente pode ser efetivada, em
relacio a um mesmo sujeito passivo, quanto a fato gerador ocorrido
posteriormente a sua introdug&o.

Também se invoca, a teoria do fato consumado, fundada no decurso do tempo, que
consolida fatos juridicos que deviam ser respeitados, sob pena de causar a parte de boa-
fé graves prejuizos, em afronta a 146 do CTN. Ha precedentes a respeito, a exemplo dos
seguintes julgados do STJ: REsp 833.692/AM, DJ 24.09.2007; RESP 584.457/DF, DJ
de 31.05.2004; RESP 601499/RN, DJ de 16.08.2004 e RESP 611394/RN, Relator
Ministro José Delgado, DJ de 31.05.2004.

N&o se bua mudanca do novo entendimento, quanto a incidéncia do IRPF, partir dos
pagamentos subsequentes a alteracdo jurisprudencial. Mas exame de situagdo pontual,
qual seja a cobranga do imposto durante o periodo em que vigorou 0 anterior
entendimento, pois a Recorrente estava amparada por firme jurisprudéncia, que
inclusive levou o Tribunal de Justica a ndo reter na fonte o questionado imposto.

()

Por outro lado, o Superior Tribunal de Justica ja pacificou o entendimento de que ndo
compete a Receita Federal a cobranca e/ou devolugdo do imposto ie renda devido por
servidor publico estadual, sujeito a desconto na fonte.

Por forca de disposicdo constitucional (CF, art. 157, 1), o imposto de renda incidente
sobre pagamentos feitos pelos Estados e pelo Distrito Federal, retidos na fonte, reverte
para os cofres da unidade arrecadadora, e ndo para a Unido, razdo pela qual a Receita
Federal ndo pode proceder com a cobranca / restituicdo do imposto descontado, ou que
deixou de ser retido, pelo 6rgao estadual.

Assim, ndo cabia & Receita Federal proceder a cobranca do imposto que deixou de ser
descontado pelo Tribunal de Justica de Pernambuco, j& que esta receita pertencia ao
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Voto

Erério Estadual. Como igualmente ndo se encontraria obrigada a restituir valores retidos
indevidamente ou a maior:

()

Ha de se ressaltar, mais uma vez, que o questionado imposto deixou de ser cobrado por
ato do Tribunal de Justica de Pernambuco, que efetuou o pagamento da vantagem
funcional sem retencdo do imposto de renda, em consequéncia exonerando a Recorrente
de quaisquer 6nus moratorios.

()

DispGe o art. 45, paragrafo Unico, do Coédigo Tributario Nacional, que a lei pode atribuir
a fonte pagadora de renda ou de proventos tributaveis a condicdo de responsavel pelo
imposto cuja retencdo e recolhimento Ihe caiba.

Diante desses preceitos, vigora o art. 103 do Decreto-Lei n° 5.844 de 1943:

"Art. 103 - Se a fonte pagadora ou o procurador ndo tiver efetuado a retencéo do
imposto, respondera pelo recolhimento deste, como se o0 houvesse retido".

Destaca-se também o art. 722 do Regulamento do Imposto de Renda - RIR (Decreto n°
3.000, de 29.03.99), enfatico ao reportar-se ao preceito legal acima transcrito:

()

Desta feita, resta evidente que o contribuinte ndo pode ser punido pela omissao da fonte
pagadora, ndo podendo ser imputado & Recorrente, em ultima andlise, qualquer
responsabilidade pelo ato a que ndo deu causa.

De mais a mais, 0 acima referido art. 128 do CTN, ao permitir a transferéncia da
responsabilidade pelo crédito tributario ao Estado, admitiu que a lei ordinaria que assim
dispusesse apenas atribuisse a Recorrente responsabilidade em carater supletivo do
cumprimento total ou parcial da referida obrigagéo.

Né&o se tem noticia de preceito legal dispondo sobre essa responsabilidade supletiva.

A toda sorte, tratando-se apenas de responsabilidade supletiva, impunha-se a Receita
Federal primeiramente exigir do Estado tal pagamento, como de resto, esta previsto no
art. 103 do Decreto-Lei n° 5.844 de 1943 e no art. 722 do Regulamento do Imposto de
Renda — RIR (Decreto n° 3.000, de 29.031.99), acima transcritos.

Ainda que o imposto fosse exigivel da Recorrente, jamais se poderia cogitar de
cobranca dos acréscimos penais e moratérios, porquanto a Recorrente foi induzida a
erro pela fonte pagadora (Tribunal de Justica de Pernambuco) quando incluiu em sua
declaracdo de ajuste os rendimentos como isentos e nao tributaveis.

()

Cabe ainda o registro de que o Tribunal de Justi¢a de Pernambuco, o 6rgéo responsavel
pelo pagamento do tributo, deixou de efetuar as retencdes do IRPF, sobre os juros de
mora incidentes sobre a parcela indenizatdria, referente o valor do auxilio-moradia, ndo
considerado na composicdo da parcela autbnoma de equivaléncia - PAE, no periodo
compreendido entre 10 de setembro de 1994 a 31 de dezembro de 1997, em favor dos
magistrados ativos, inativos e aos que faleceram - por seus sucessores.

Assim decidiu apoiado em "decisdo paradigmatica proferida pelo e. Conselho da Justica
Federal, nos autos do PA n° 2006160031, em sessdo realizada em 7.3.2008".

O presente recurso compds lote sorteado para esta relatora.
E o relatorio.

Conselheira Débora F6fano dos Santos, Relatora.
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O recurso voluntario é tempestivo e preenche os requisitos de admissibilidade,
razdo pela qual deve ser conhecido.

O Recorrente admite que em funcdo de pronunciamento definitivo do Superior
Tribunal de Justica 0 abono de permanéncia possui natureza remuneratoria e como tal sujeita-se
ao imposto de renda pessoa fisica, recaindo o litigio nos seguintes pontos: (i) em face da nova
orientagdo, suscita a aplicacdo da regra do artigo 146 do CTN e invoca a teoria do fato
consumado (ii) por forca de disposicdo constitucional (artigo 157, 1) ndo compete a Receita
Federal a cobran¢a e/ou devolu¢do do imposto de renda devido por servidor publico estadual,
sujeito a desconto na fonte e (iii) a responsabilidade pela retencéo e recolhimento do imposto de
renda é exclusiva da fonte pagadora, ndo se estendendo ao beneficiario do rendimento.

Oportuno deixar consignado que no recurso apresentado ndo houve manifestacao
expressa do contribuinte no que diz respeito aos juros de mora incidentes sobre a parcela
denominada de “abono de permanéncia”. Deste modo, ndo ha no presente julgado
descumprimento em relacdo a determinacéo judicial, relacionada ao Tema 808 de Repercussao
Geral do STF que assim dispde: “Incidéncia de imposto de renda sobre juros de mora recebidos
por pessoa fisica”, objeto do RE 855.091 de relatoria do Ministro Dias Toffoli, que determinou a
suspensdo do “processamento de todos os procedimentos administrativos tributarios da
Secretaria Receita Federal do Brasil pendentes que tramitem no territrio nacional e versem
sobre a mesma matéria, até ulterior ordem”.

Abono de permanéncia - reflexos da alteracdo da orientacdo jurisprudencial em relacdo as
situacOes juridicas pretéritas

Os argumentos do contribuinte ndo merecem prosperar tendo em vista que no
julgamento do RECURSO ESPECIAL N° 1.417.420 - PE (2013/0374236-6) pelo Superior
Tribunal de Justica ficou decido pela inaplicabilidade da teoria do fato consumado, conforme
ementa a seguir reproduzida:

DIREITO TRIBUTARIO. RECURSO DE AGRAVO. PRELIMINAR DE EXTENSAO
DOS EFEITOS DESTE RECURSO PARA O PROCESSO N° 158622-5. PEDIDO
NAO CONHECIDO EM RAZAO DA SUA EXTEMPORANIEDADE. MERITO.
INCIDENCIA DE IMPOSTO DE RENDA SOBRE O ABONO DE PERMANENCIA
EM SERVICO. POSSIBILIDADE. BENEFICIO DE NATUREZA
REMUNERATORIA. INAPLICABILIDADE DA TEORIA DO FATO
CONSUMADO. EXISTENCIA DE PREJUIZO A ADMINISTRACAO PUBLICA.
NAO INCIDENCIA DA SUMULA 215 DO STJ. RECURSO NAO PROVIDO DE
FORMA INDISCREPANTE.

1. Pedido de extensdo dos efeitos deste julgado para o processo n° 158622-5 ndo
conhecido em virtude de sua extemporaneidade, pois transcorreu o prazo da decisdo
proferida no apelo 158622-8 sem que tivessem exercido o recursal, s6 vindo a fazé-lo os
agravantes deste recurso.

2. A Primeira Secdo do STJ, ao julgar o REsp 1.192.556/PE, de acordo com o regime de
que trata o art. 543-C do CPC, firmou o entendimento de que deve incidir imposto de
renda sobre o abono de permanéncia, isso por considerar que tal beneficio ostenta
natureza remuneratoria.

3. A teoria do fato consumado ndo se aplica ao caso em comento, pois a mesma so é
utilizada como imperativo da seguranca juridica e da necessidade de se conferir
estabilidade as relagBes sociais, nos casos em que a situacdo fatica constituida pela forca
do tempo oriunda de decisdo judicial tenha atingido nivel de estabilidade que torne
desaconselhédvel a sua desconstituicdo, desde que ndo cause prejuizos a Administracdo
Publica.
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4. O prejuizo financeiro sofrido pela Administragdo Pudblica no presente caso é
inquestionavel, uma vez que a mesma além de ter sido obrigada a abrir mao de valores
que Ihes sdo devidos, foi ainda penalizada com a restituicdo das quantias anteriormente
recolhidas, fatores que impossibilita a incidéncia da teoria do fato consumado.

5. Impossibilidade da aplicacdo da Sumula 215 do STJ, haja vista que 0 caso em
comento se trata de hipdtese inversa aquela descrita no texto da citada Simula que se
aplica aos casos em que hd demissdo incentivada pela Administragdo Publica ou
advinda de plano de demissdo voluntaria, ao passo que na presente demanda o0s
agravantes permaneceram no servico publico optativamente ap6s atingirem a idade para
aposentadoria.

6. Recurso de Agravo ndo provido sem discrepancia de votos.

Também néo é aplicavel ao caso a regra contida no artigo 146 do CTN! pois n4o
houve alteracdo nos critérios juridicos por parte da autoridade administrativa, vindo a decisao
judicial de encontro e confirmar o critério entdo adotado no langcamento de considerar como
tributaveis os rendimentos auferidos sob a rubrica de abono de permanéncia.

Da responsabilidade pela retencéo do imposto de renda na fonte

Quanto a suposta ilegitimidade ativa da Unido para a exigéncia do tributo,
conforme exposto nas razdes do recorrente, a tese funda-se na disposicdo constitucional do artigo
157, 1, que determina caber aos Estados e ao Distrito Federal o produto da arrecadagédo do IRRF
sobre rendimentos pagos por estes Entes Federativos, suas autarquias ou fundacées pablicas. Tal
entendimento sustentado esta superado pela jurisprudéncia desse Conselho. Aplica-se a Sumula
CARF n° 12 de observancia obrigatdria pelos membros do CARF, nos termos do artigo 72 do
Regimento Interno do CARF (Portaria MF n° 259, de 23 de junho de 2009).

Constatada a omissdo de rendimentos sujeitos a incidéncia do imposto de renda na
declaragdo de ajuste anual, é legitima a constituicdo do crédito tributario na pessoa

fisica do beneficiario, ainda que a fonte pagadora ndo tenha procedido a respectiva
retencéo.

Pertinente ao caso a disposicdo contida no Parecer Normativo SRF n° 1 de 24 de
setembro de 2002, que estabelece que a responsabilidade da fonte pagadora pela retencdo do
imposto de renda se extingue-se na data fixada para a entrega da declaracdo de ajuste anual
pessoa fisica. A partir desta data, na hipotese de ndo retencdo do imposto devido, a falta de
oferecimento dos rendimentos a tributacdo na declaracdo de ajuste anual, sujeita o beneficiario
dos rendimentos a exigéncia do imposto correspondente, acrescido de multa de oficio e juros de
mora, conforme abaixo transcrito:

IRRF. ANTECIPACAO DO IMPOSTO APURADO PELO CONTRIBUINTE.
RESPONSABILIDADE.

Quando a incidéncia na fonte tiver a natureza de antecipacdo do imposto a ser apurado
pelo contribuinte, a responsabilidade da fonte pagadora pela retengéo e recolhimento do
imposto extingue-se, no caso de pessoa fisica, no prazo fixado para a entrega da
declaragdo de ajuste anual, e, no caso de pessoa juridica, na data prevista para o
encerramento do periodo de apuragdo em que o rendimento for tributado, seja trimestral,
mensal estimado ou anual.

IRRF. ANTECIPACAO DO IMPOSTO APURADO PELO CONTRIBUINTE.

Constatada a falta de retencdo do imposto, que tiver a natureza de antecipagdo, antes da
data fixada para a entrega da declaracdo de ajuste anual, no caso de pessoa fisica, e,

1 Art. 146. A modificacdo introduzida, de oficio ou em conseqiiéncia de decisio administrativa ou judicial, nos
critérios juridicos adotados pela autoridade administrativa no exercicio do langamento somente pode ser efetivada,
em relagdo a um mesmo sujeito passivo, quanto a fato gerador ocorrido posteriormente a sua introdug&o.
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antes da data prevista para o encerramento do periodo de apuragdo em que o rendimento
for tributado, seja trimestral, mensal estimado ou anual, no caso de pessoa juridica,
serdo exigidos da fonte pagadora o imposto, a multa de oficio e os juros de mora.

Verificada a falta de retencdo apds as datas referidas acima serdo exigidos da fonte
pagadora a multa de oficio e os juros de mora isolados, calculados desde a data prevista
para recolhimento do imposto que deveria ter sido retido até a data fixada para a entrega
da declaracédo de ajuste anual, no caso de pessoa fisica, ou, até a data prevista para o
encerramento do periodo de apuragdo em que o rendimento for tributado, seja trimestral,
mensal estimado ou anual, no caso de pessoa juridica; exigindo-se do contribuinte o
imposto, a multa de oficio e os juros de mora, caso este ndo tenha submetido os
rendimentos a tributacao.

()
Responsabilidade tributaria na hip6tese de ndo-retencdo do imposto

12. Como o dever do contribuinte de oferecer os rendimentos a tributacdo surge tdo-
somente na declaracdo de ajuste anual, no caso de pessoa fisica, ou, na data prevista
para o encerramento do periodo de apuracdo em que o rendimento for tributado, seja
trimestral, mensal estimado ou anual, no caso de pessoa juridica, ao se atribuir a fonte
pagadora a responsabilidade tributaria por imposto néo retido, é importante que se fixe o
momento em que foi verificada a falta de retencdo do imposto: se antes ou apds 0s
prazos fixados, referidos acima.

13. Assim, se o fisco constatar, antes do prazo fixado para a entrega da declaragéo de
ajuste anual, no caso de pessoa fisica, ou, antes da data prevista para o encerramento do
periodo de apura¢do em que o rendimento for tributado, seja trimestral, mensal estimado
ou anual, no caso de pessoa juridica, que a fonte pagadora ndo procedeu a retencdo do
imposto de renda na fonte, o imposto deve ser dela exigido, pois ndo tera surgido ainda
para o contribuinte o dever de oferecer tais rendimentos & tributagdo. Nesse sentido,
dispde o art. 722 do RIR/1999, verbis:

Art. 722. A fonte pagadora fica obrigada ao recolhimento do imposto, ainda que ndo o
tenha retido (Decreto-Lei n® 5.844, de 1943, art. 103).

13.1. Nesse caso, a fonte pagadora deve arcar com o 6nus do imposto, reajustando a
base de calculo, conforme determina o art. 725 do RIR/1999, a seguir transcrito.

" Art. 725. Quando a fonte pagadora assumir o énus do imposto devido pelo
beneficiario, a importancia paga, creditada, empregada, remetida ou entregue, sera
considerada liquida, cabendo o reajustamento do respectivo rendimento bruto, sobre o
qual recaira o imposto, ressalvadas as hipéteses a que se referem os arts. 677 e 703,
paragrafo Unico (Lei n® 4.154, de 1962, art. 5°. e Lei n° 8.981, de 1995, art. 63, § 2°)."

14. Por outro lado, se somente ap6s a data prevista para a entrega da declaracéo
de ajuste anual, no caso de pessoa fisica, ou, apds a data prevista para o
encerramento do periodo de apuracdo em que o rendimento for tributado, seja
trimestral, mensal estimado ou anual, no caso de pessoa juridica, for constatado
gue ndo houve retencdo do imposto, o destinatario da exigéncia passa a ser o
contribuinte. Com efeito, se a lei exige que o contribuinte submeta os rendimentos
a tributacdo, apure o imposto efetivo, considerando todos os rendimentos, a partir
das datas referidas ndo se pode mais exigir da fonte pagadora o imposto. (grifos
N0SS0s).

()
Da multa de oficio

A exigéncia da multa de oficio sobre o imposto apurado no langamento, nos casos
de langcamento de oficio, encontra-se prevista no artigo 44, | da Lei n® 9.430 de 1996:

Art. 44. Nos casos de langamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes multas: (Vide
Lei n®10.892, de 2004) (Redag&o dada pela Lei n° 11.488, de 2007)


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.892.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.892.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11488.htm#art14
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| - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferenca de imposto ou
contribuigdo nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaracéo e
nos de declaracdo inexata; (Vide Lei n° 10.892, de 2004) (Redacdo dada pela Lei n°
11.488, de 2007)

()

A autoridade lancadora, por exercer atividade vinculada, ndo tem o poder de
dispensar, deixar de aplicar ou alterar o percentual a exigéncia da multa de oficio, nos casos de
lancamento de oficio.

Todavia, no caso em apreco, a existéncia de um dispositivo legal considerando a
verba ndo tributavel e as informagdes constantes nos comprovantes de rendimentos fornecidos
pela fonte pagadora (fls. 22, 24, 26 e 28) foram decisivos para a conduta do Recorrente, que
declarou os rendimentos com a mesma natureza atribuida pela fonte pagadora, razéo pela qual €
cabivel a exoneracdo, exclusivamente, da multa de oficio em decorréncia de um erro escusavel
induzido pela interpretacdo erronea dada pela fonte pagadora. Neste sentido prescreve a Sumula
CARF n° 73, a sequir reproduzida:

Sumula CARF n° 73

Erro no preenchimento da declaracdo de ajuste do imposto de renda, causado por
informacdes erradas, prestadas pela fonte pagadora, ndo autoriza o langamento de multa
de oficio.

Portanto, deve ser excluida do langamento a cobranca da multa de oficio.

Concluséo
Por todo o exposto e por tudo mais que consta dos autos, voto em dar provimento
parcial ao recurso voluntario para excluir a exigéncia da multa de oficio.

Débora Féfano dos Santos
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